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1. Introdução

Os estudos sobre pobreza no Brasil,
tradicionalmente, têm estimado linhas
de indigência e de pobreza com base
na Pesquisa de Orçamentos Familia-
res (POF) e avaliado a magnitude da
indigência e da pobreza, assim como
suas causas e conseqüências, com
base nas informações sobre renda da
Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios (PNAD). Estas pesquisas,
no entanto, apresentam uma relevan-
te limitação à análise da pobreza na
medida em que não incluem, de for-
ma simultânea, levantamentos sobre
rendimento, consumo e condições de
vida e de trabalho da população. A
PNAD, por exemplo, não dispõe de in-
formações sobre consumo e a POF,
por sua vez, não dispõe de infor-

mações sobre as condições de vida e
de trabalho.

A Pesquisa sobre Padrões de Vida
(PPV), ao contrário, inclui as infor-
mações de rendimento, consumo e
condições de vida e de trabalho da
população. Constitui-se, portanto, em
um novo instrumento de extrema utili-
dade, tanto para a definição de linhas
de indigência e de pobreza, como para
a mensuração da magnitude da po-
breza e a identificação de seus princi-
pais determinantes e conseqüências.
A presença de informações sobre a
estrutura de consumo (inclusive ali-
mentar) permite, por exemplo, estimar
as linhas de indigência e de pobreza
e, de forma alternativa aos procedi-
mentos habituais, identificar as famí-
lias pobres a partir da aplicação des-
tas linhas à mesma base de dados
sobre consumo e renda. Na medida
em que as condições de vida e de tra-
balho também são levantadas pela
pesquisa, pode-se, igualmente, inves-
tigar os determinantes e conseqüên-
cias da pobreza.

Assim, pesquisas como a POF e a

PNAD apresentam dificuldades que,
apesar da qualidade das informações
disponíveis, remetem ao tipo de infor-
mação coletada e à periodicidade de
realização das pesquisas. Quanto à
periodicidade da PPV, ainda em fase
experimental, só podemos sinalizar
que devido à importância e qualidade
de seus dados seria desejado que ela
dispusesse de regularidade e proximi-
dade. Quanto ao tipo e horizonte das
informações coletadas reconhecemos
que a PPV fornece um poder de aná-
lise que permite superar, ao menos,
três dificuldades básicas encontradas
nas demais pesquisas.

Em primeiro lugar, ela evita a necessi-
dade de se estimar as linhas de indi-
gência e de pobreza com base numa
pesquisa e  utilizar estas linhas para
estimar a magnitude e identificar as
causas e conseqüências da pobreza
a partir de outra pesquisa. Em termos
concretos, o procedimento usual co-
rresponde ao cálculo da linha de po-
breza com base na POF e a aplicação
desta linha aos dados da PNAD; é
evidente que seria possível aplicá-la
à própria POF mas perderíamos em



capacidade de análise na medida em
que, como vimos, esta pesquisa não
dispõe de informações sobre condições
de vida. A PPV, por sua vez, permite
superar os custos deste procedimento
ao assegurar a possibilidade de esti-
mar as linhas de indigência e de po-
breza e de utilizar estas linhas na aná-
lise do comportamento da pobreza.

Em segundo lugar, a PPV permite que
as famílias sejam classificadas como
pobres ou não-pobres, tanto em
função das suas despesas, como em
função da sua renda corrente. A for-
ma usual de construção dos estudos
sobre pobreza no Brasil identifica as
famílias pobres somente com base no
nível da sua renda corrente, o que nem
sempre é um bom indicador do seu
efetivo poder aquisitivo. Diversas ve-
zes as informações sobre consumo
representam uma melhor aproximação
do componente permanente da ren-
da familiar, permitindo, a princípio, cap-
tar com maior precisão o poder aqui-
sitivo de uma família.

Finalmente, na medida em que a PPV
realiza o levantamento da produção

para o auto-consumo, podemos pro-
duzir avaliações mais fidedignas da
pobreza nas áreas rurais.

A PPV apresenta-se, portanto, como
uma pesquisa que contém uma rique-
za de informações que permite des-
envolver uma multiplicidade de instru-
mentos de análise envolvendo diver-
sas relações que contemplem a po-
breza. Este estudo, no entanto, pre-
tende aproveitar as especificidades da
PPV para contornar algumas limi-
tações das análises baseadas nas
pesquisas atualmente disponíveis, e
produzir avanços na mensuração da
magnitude e da natureza da pobreza
no Brasil.

Este estudo é organizado em duas
partes com a perspectiva de ilustrar
as potencialidades da PPV para a
análise da pobreza no Brasil. A primei-
ra parte demonstra a utilidade da PPV
na estimação de linhas de indigência
e de pobreza. Pretende-se empregar
informações sobre quantidades e
preços de alimentos, por ela coleta-
das, de modo a estimar linhas de indi-
gência e de pobreza regionalmente

desagregadas. Cumpre ressaltar que
a PPV, desde o Estudo Nacional da
Despesa Familiar (ENDEF) em 1974/
75,  é a única pesquisa que cobre in-
tegralmente as áreas não-metropoli-
tanas das regiões Nordeste e Sudes-
te do país e permite identificar os pa-
drões alimentares de consumo e os
preços dos alimentos. Nesta parte pro-
cura-se, ainda, comparar as linhas de
indigência e de pobreza estimadas a
partir da PPV com aquelas construí-
das por Rocha (1997), na intenção de
interpretar as distintas variações es-
paciais no valor destas linhas.

Na segunda parte do estudo, analisa-
se a magnitude da pobreza nas re-
giões nordeste e sudeste do país com
base nas linhas estimadas a partir da
PPV. Na identificação das famílias po-
bres procura-se aproveitar as carac-
terísticas particulares da PPV imple-
mentando uma análise que leva em
consideração uma abordagem da ren-
da e uma abordagem do consumo. O
uso combinado destas duas aborda-
gens, considerando tanto a distr i-
buição de pessoas como a distribuição
de famílias, permite um recorte mais



acurado de entendimento da determi-
nação do perfil dos pobres e de men-
suração da magnitude da indigência
e da pobreza. Nesta parte do estudo
mantém-se a comparação entre as lin-
has estimadas a partir da PPV e as
construídas em Rocha (1997), na
medida em que estas representam um
exercício sério e rigoroso de elabo-
ração das linhas tradicionalmente
empregadas para estimar a magnitu-
de e a natureza da pobreza no país.

2. Estimando linhas de indigên-
cia e de pobreza

Nesta seção estima-se as linhas de
indigência e de pobreza com base
na PPV. A análise se desenvolve ao
longo de quatro etapas. Na primei-
ra, estima-se linhas de indigência,
confrontando o consumo calórico
das famílias com as necessidades
calóricas médias propostas em CE-
PAL (1996). A metodologia utilizada
assemelha-se àquela apresentada
em IPEA\CEPAL\IBGE (1997) com
algumas adaptações.

Com base nesta metodologia, pode-
se gerar linhas de indigência e de po-
breza espacialmente diferenciadas
tanto no que se refere à composição
alimentar da cesta quanto à estrutura
dos preços. Assim, na segunda eta-
pa, contrasta-se a contribuição para
as diferenças espaciais na linha de
indigência com diferenças espaciais
(a) na composição da cesta e (b) nos
preços dos alimentos. Nesta etapa
procura-se, também, comparar as lin-
has de indigência estimadas com
aquelas tradicionalmente utilizadas em
estudos sobre pobreza no Brasil.

Na terceira etapa, procura-se utilizar
a PPV para estimar coeficientes de
Engel e Orshansky para alimentos e,
com base neles, calcular linhas de
pobreza a partir das linhas de indigên-
cia previamente estimadas1.

Finalmente, numa quarta etapa, inves-
tiga-se a importância relativa de dife-
renças espaciais no coeficiente de
Engel sobre as correspondentes dife-
renças espaciais nas linhas de pobre-
za. Procura-se, também, comparar as
linhas de pobreza estimadas com a

PPV com aquelas tradicionalmente
utilizadas em estudos sobre pobreza
no Brasil.

2.1. Estimando linhas de indigência

Nesta subseção apresentam-se as
estimativas da linha de indigência para
cada uma e para o agregado das 10
áreas geográficas cobertas pela PPV.
A metodologia utilizada é essencial-
mente a apresentada em
IPEA\CEPAL\IBGE (1997), com pe-
quenas modificações que visam adap-
tá-la às informações disponíveis na
PPV.

Neste estudo, assim como em
IPEA\CEPAL\IBGE (1997), obtém-se
a linha de indigência em três passos.

1 O coeficiente de Engel de um bem é defini-
do como a proporção da renda gasta com o
bem analisado (analisamos, neste estudo, os
alimentos). O coeficiente de Orshansky é sim-
plesmente o inverso do coeficiente de Engel.
Note-se que uma linha de pobreza pode ser
construída como a razão entre uma despesa
com alimentos e um coeficiente de Engel, ou
como o produto desta despesa com alimentos
e um coeficiente de Orshansky.



Primeiro passo: estima-se, para cada
família, a renda familiar, a despesa
com alimentação e o consumo calóri-
co; todos per capita e por día.

Segundo passo: ordena-se as famílias
segundo a renda familiar per capita e
agrupa-se as famílias com renda fa-
miliar per capita similares, cada grupo
contendo o mesmo número de famí-
lias. Para cada grupo calcula-se a des-
pesa média com alimentação e o seu
consumo calórico médio.

Terceiro passo: obtém-se a linha de in-
digência a partir da razão (Y/0,95)
onde Y representa a despesa per ca-
pita por mês com alimentação do gru-
po mais pobre (menor renda per capi-
ta) que atende a 95% da necessida-
de calórica média, como definida em
CEPAL (1996)2 . A Tabela 1 apresenta
estas necessidades calóricas para as
10 áreas geográficas cobertas pela
PPV.

2.1.1. Renda familiar, despesa com
alimentação e consumo de calorias

A estimação para cada família da sua
renda familiar per capita, sua despe-
sa com alimentação e o seu consumo
calórico não representa uma tarefa
imediata. Isto deve-se à própria rique-
za das informações contidas na PPV,
que possibilita várias formas de cons-
trução destes agregados. Para a cons-
trução da renda familiar per capita uti-
liza-se a metodologia proposta em Ba-
rros e Leite (1998)3 .
Na construção das despesas com ali-
mentação a principal dificuldade resi-
de na necessidade de se imputar o
valor monetário das quantidades de
alimentos obtidas fora do mercado -
seja por troca, doação ou produção
doméstica. A estrutura das informações
disponíveis na PPV permite que uma
variedade de estratégias sejam perse-
guidas. Optou-se, neste estudo, por
uma estratégia em três passos:

Primeiro passo: calcula-se o preço mé-
dio, para cada uma das 10 áreas in-
vestigadas pela PPV, de cada um dos
28 produtos alimentares investigados.

Este preço é obtido, em cada área
geográfica, dividindo-se a despesa
total com a compra de cada tipo de
alimento pela quantidade comprada.
As quantidades originalmente apre-
sentadas em várias unidades de me-
dida foram transformadas em quilogra-
ma. Estes vetores de preços são apre-
sentados na Tabela 2.

Segundo passo: obtém-se, então, a
despesa com alimentação de cada fa-
mília dentro do domicílio, como o pro-
duto das quantidades consumidas
(quer obtidas no mercado por compra,
quer obtidas fora do mercado por tro-
ca, doação ou produção doméstica)
de cada um dos alimentos pelos

2 O procedimento de usar o grupo que atinge
95%  tende a baixar o valor da linha de indi-
gência.  No entanto repor taremos junto com
os nossos resultados os resultados obtidos
quando se considera a despesa do grupo que
atinje a necessidade calórica média em sua
totalidade (100%)

3 O procedimento de imputação de renda para
pessoas que produzem para autoconsumo ou
que recebem doação de alimentos ou que  tro-
cam alimentos é ligeiramente modificado.  Aqui
está sendo usado o procedimento que está
exposto no primeiro dos três passos referen-
tes à construção da despesa com alimentos.



preços específicos dos alimentos na
área geográfica. Note que, ao se utili-
zar esta metodologia, imputa-se a des-
pesa com alimentos mesmo naqueles
casos em que os alimentos foram ob-
tidos no mercado. Como esta impu-
tação usa o preço médio da área geo-
gráfica de cada produto alimentar, ela
não necessariamente coincide com a
despesa efetivamente realizada por
cada família, embora, em média, para
cada área, os valores imputados e efe-
tivamente despendidos devam neces-
sariamente coincidir.

Terceiro passo: soma-se às despesas
com alimentação, a despesa com ali-
mentação fora do domicílio.

Finalmente, o consumo calórico per
capita, por mês, para cada família, é
obtido em dois passos. Para a alimen-
tação no domicílio, obtém-se a des-
pesa convertendo-se as quantidades
consumidas em quilogramas per ca-
pita ao mês para quilocalorias per ca-
pita ao mês. Os fatores de conversão
utilizados provêm da PPV (1996/97)4

e incluem ajustes para o fato de ape-
nas parte do alimento ser efetivamen-

te consumido, isto é, os fatores utili-
zados convertem quilos em quilocalo-
rias efetivamente consumidas. Com re-
lação à alimentação fora do domicílio,
obteve-se a quantidade de calorias
assumindo-se que o preço da caloria
consumida fora de casa é duas vezes
mais cara do que aquela consumida
dentro do domicílio.

2.1.2. Obtendo a linha de indigência

Uma vez obtida a renda familiar per
capita de cada família, agrupa-se as
famílias com renda familiar per capita
similar, de tal forma que cada grupo
possua 20% das famílias. O grupo ini-
cial compreende as famílias mais po-
bres da amostra até que se atinja os
primeiros 20% do total das famílias. A
construção do próximo grupo requer
que se abandone o subgrupo das fa-
mílias mais pobres do grupo anterior-
mente identificado, e que se adicione
o subgrupo das próximas famílias mais
pobres que ainda não haviam sido in-
cluídas no grupo com 20% das famí-
lias.5  Este procedimento se repete até
que as famílias mais ricas na amostra
sejam incluídas. É importante notar

que este procedimento permite a
construção de uma série de grupos
(todos com 20% das famílias) onde,
em todos os casos, as famílias que
compõem o grupo possuem as ren-
das mais similares. Evidentemente,
ocorre uma enorme sobreposição en-
tre os grupos em função da forma
como são construídos. Estes grupos
serão denominados, daqui por dian-
te, como quintos móveis e serão in-
dexados pela proporção das famílias
com renda inferior a da família mais
pobre no grupo. Assim, o grupo 50
será aquele para o qual 50% das fa-
mílias na população são mais pobres
que a família mais pobre neste grupo.
A seguir, para cada quinto móvel, cal-
cula-se o consumo diário de calorias
per capita e a despesa mensal com
alimentação per capita. Os valores ob-
tidos estão apresentados nos Gráficos
1 a 11. Com base nestas informações,
obtém-se imediatamente a linha de
indigência como a despesa com ali-
mentação per capita, por día, do pri-

4 O vetor de conversão encontra-se nos mi-
crodados da PPV.

5 Estes subgrupos incluem o número de famí-
lias que correspondem a 0,5% da amostra.



meiro grupo que satisfaz 95% da ne-
cessidade calórica média. As linhas de
indigência assim estimadas e os res-
pectivos quintos móveis aos quais elas
se referem são apresentados na Ta-
bela 3.

2.2. Interpretando variações espaciais
no valor das linhas de indigência

As linhas de indigência estimadas na
seção anterior revelam uma grande
variabilidade espacial, com as linhas
oscilando entre R$ 1,21 por pessoa,
por dia, na área rural do Sudeste e
R$ 1,99 por pessoa, por dia, na área
metropolitana de Rio de Janeiro. Es-
tes valores implicam que a linha de
indigência mais elevada é 65% supe-
rior à linha de indigência mais baixa.

A Tabela 3 mostra, para efeito de com-
paração, as linhas de indigência pro-
postas em Rocha (1997), aqui referi-
das como (a) e (b), baseadas em atua-
lizações de um conjunto de linhas ori-
ginalmente estimadas em Fava (1984),
a partir do ENDEF, e revela que estas
tendem a ser bem menores do que
aquelas estimadas com base na PPV.

Estas últimas são, dependendo da
região, cerca de 60% a 200% mais
elevadas do que a proposta em Ro-
cha (a)(1997) e de 20% a 100% mais
elevadas do que as proposta em Ro-
cha (b)(1997). Tais diferenças refletem
divergências metodológicas e entre as
bases de informações utilizadas.

Note que as linhas propostas em Ro-
cha (1997) revelam, como a PPV, um
grau de variabilidade espacial acen-
tuado. No entanto, este grau de varia-
bilidade é significativamente maior do
que aquele obtido com as estimativas
baseadas na PPV. De acordo com
Rocha (a)(1997) as linhas de indigên-
cia oscilam entre R$ 0,55 para a área
rural do Nordeste e R$ 1,05 para a
área metropolitana de São Paulo, re-
presentando uma variação de 89%
entre os limites inferior e superior das
linhas analisadas6 . Com relação a lin-
ha de indigência proposta em Rocha
(b)(1997) os valores oscilam entre
R$0,72 na região metropolitana de
São Paulo e R$1,46 na área rural do
Nordeste, representando uma va-
riação de 102%.

Apesar das diferentes intensidades,
estas significativas disparidades espa-
ciais nas linhas de indigência, presen-
tes tanto em Rocha (1997) como nes-
te estudo, decorrem de diferenças es-
paciais na composição da cesta e na
estrutura dos preços. De modo a de-
terminar a importância relativa destes
dois efeitos, apresenta-se, na Tabela 3,
o valor da linha de indigência em cada
área geográfica caso fossem utilizados
em todas as áreas geográficas os mes-
mos preços ou a mesma cesta.

A obtenção dos valores apresentados
nesta Tabela 3 requer dois tipos de
informação: as estruturas da cesta e
dos preços em cada uma das áreas
geográficas, e uma padronização,
para o conjunto das regiões analisa-
das, das estruturas da cesta e dos
preços. No que diz respeito à estrutu-
ra dos preços utilizada como padrão,
optou-se pelos preços médios para as
10 áreas geográficas em conjunto. Em
relação à estrutura da cesta utilizada
como padrão, aplicou-se a metodolo-

6 Nestas comparações só estamos conside-
rando regiões onde estimamos valores com
base na PPV.



gia de construção da linha de indigên-
cia para o conjunto de todas as áreas
geográficas cobertas pela PPV e de-
finiu-se como cesta de referência
aquela associada à linha de indigên-
cia denominada Brasil na tabela 3 e
nas subsequentes. Esta linha é obti-
da usando o método já descrito onde
a necessidade calórica média é a cal-
culada para todo o território brasileiro
(CEPAL 1996) e os consumos calóri-
cos e as despesas diárias com alimen-
tação se referem aos quintos móveis
da totalidade das regiões cobertas
pela PPV (Nordeste e Sudeste). O
Gráfico 11 apresenta esta linha de in-
digência e a Tabela 4 mostra a estru-
tura da cesta obtida para o conjunto
das regiões Nordeste e Sudeste, as-
sim como as estruturas das cestas
presentes em cada uma das linhas de
indigência por áreas geográficas.

A Tabela 3 permite, ainda, identificar
estes efeitos isolados. Ela revela que
cerca de 2/3 das disparidades espa-
ciais resultam de diferenças espaciais
na estrutura das cestas, enquanto
cerca de 1/3 decorrem de diferenças
espaciais nos preços dos alimentos.

2.3. Estimando linhas de pobreza

O cálculo das linhas de pobreza reali-
za-se a partir das linhas de indigência
e do coeficiente de Engel (especifica-
do para alimentos). Para cada linha de
indigência são construídas duas lin-
has de pobreza na medida em que
utilizam-se duas estimativas do coefi-
ciente de Engel que caracterizam dois
procedimentos distintos de cálculo.
Assim, uma vez definido o valor do
coeficiente de Engel derivamos a lin-
ha de pobreza da razão entre a linha
de indigência e o respectivo coeficien-
te de Engel.

O primeiro procedimento utiliza como
coeficiente de Engel o valor de 0,4
para todas as áreas geográficas ana-
lisadas. No segundo procedimento o
coeficiente de Engel corresponde à
razão entre a despesa com alimentos
e a despesa total do quinto móvel, do
qual se originou a linha de indigência
de cada área. Note-se que ao se es-
colher o coeficiente de Engel desta
segunda forma obtém-se, implicita-
mente, a linha de pobreza como a
despesa total do primeiro quinto mó-

vel capaz de satisfazer a necessida-
de calórica média.7  A Tabela 5 apre-
senta as estimativas da linha de po-
breza a partir destes dois procedimen-
tos, enquanto os Gráficos 1-11 ilus-
tram a linha de pobreza respeitando o
segundo procedimento.

2.4. Interpretando variações espa-
ciais no valor da linhas de pobreza

As linhas de pobreza estimadas com
base na PPV, conforme revela a Tabe-
la 5, são menores quando se utiliza o
segundo procedimento do que quan-
do se emprega um coeficiente de En-
gel constante e igual a 0,4. Isto resul-
ta do fato do coeficiente de Engel do
quinto móvel associado à linha de in-
digência tender a ser bem superior a
0,4. Além disto, as variações espaciais
no coeficiente de Engel tornam as dis-

7 Observe-se que neste cálculo da linha de
pobreza consideramos a estimação da des-
pesa total para cada família a partir das infor-
mações da PPV. Portanto, do mesmo modo
que na análise da renda, a riqueza dos quesi-
tos sobre consumo da PPV permite que esta
construção seja realizada de diversas formas.
Neste estudo, optou-se pela metodologia des-
crita em Barros, Corseuil, Leite e Milton (1998).



paridades espaciais em linhas de po-
breza ainda maiores do que as dispa-
ridades em linhas de indigência. De
fato, na medida em que os coeficien-
tes de Engel se revelam menores nas
áreas com maiores linhas de indigên-
cia, a razão entre a maior e a menor
linha de pobreza passa a 4,0 enquan-
to que no caso das linhas de indigên-
cia a razão era de 1,7 (ver Tabelas 3 e 5).
A Tabela 5 apresenta linhas de pobre-
za em níveis significativamente supe-
riores aos propostos por Rocha
(1997), em particular quando se utili-
za o segundo procedimento. Neste
caso, as linhas de pobreza estimadas
com base na PPV revelam-se entre
100 e 250% superiores àquelas pro-
postas em Rocha (1997). Quanto às
disparidades espaciais, descobre-se
que as linhas estimadas a partir deste
o segundo procedimento apresentam
valores similares aos verificados nas
estimativas de Rocha (1997).

3. Magnitude da pobreza

De modo a estimar a magnitude da
pobreza nas regiões nordeste e su-

deste utilizam-se, nesta seção, as lin-
has calculadas a partir da PPV, assim
como aquelas tradicionalmente em-
pregadas em estudos sobre pobreza
no Brasil. Com o objetivo de identifi-
car as famílias pobres, trabalha-se tan-
to com a abordagem da renda quanto
com a abordagem do consumo, con-
siderando-se como pobres todos
aqueles que vivem em famílias com
renda (consumo) per capita igual ou
abaixo da linha de pobreza. A partir
destas duas abordagens procuramos
avaliar o impacto sobre a mensuração
da magnitude da pobreza e, também,
sobre a determinação do perfil dos
pobres.

As estimativas da pobreza e da indi-
gência utilizando as diversas linhas de
pobreza e de indigência construídas
na seção anterior são apresentadas
nas Tabelas 6a e 6b. Estas estimati-
vas diferem, também, de acordo com
a opção de identificação das famílias
pobres ao utilizar-se a ótica da renda
ou a do consumo. Observe-se que,
apesar de todas as estimativas apre-
sentadas servirem para o conjunto das
áreas geográficas, as linhas de indi-

gência e pobreza subjacentes são re-
gionalmente diferenciadas, exceto,
obviamente, para a linha Brasil que
contempla o agregado destas regiões.

Três medidas de pobreza são empre-
gadas: (a) a proporção de pobres (P0),
(b) o hiato de renda médio (P1) e (c) o
hiato de renda quadrático médio (P2).
Ao se denotar por L a linha de pobre-
za (indigência) e por Y

i
 a renda (con-

sumo) per capita da pessoa (família)
i, então, a pobreza será dada por

onde n denota o número de pessoas
(família) na população e q o número
daquelas que são pobres. Por simpli-
cidade e sem perda de generalidade,
nestas expressões, assume-se que as



pessoas (famílias) foram ordenadas
em ordem ascendente de renda (con-
sumo).

A proporção de pobres no conjunto
das regiões Nordeste e Sudeste, con-
forme revela a Tabela 6a, encontra-se
entre 34 e 40% quando utilizamos as
linhas de pobreza estimadas com
base na PPV. Entretanto, quando as
linhas de pobreza significativamente
mais baixas de Rocha (1997) são uti-
lizadas, a proporção de pobres decli-
na para algo entre 10 e 12%. A pro-
porção de indigentes, por sua vez,
encontra-se entre 11 e 14% quando
as linhas de indigência baseadas na
PPV são utilizadas, e entre 2 e 5%
quando se utiliza as linhas de indigên-
cia de Rocha (1997). Em suma, estes
dados indicam que existe uma gran-
de sensibilidade da prevalência da
pobreza e da indigência às linhas uti-
lizadas. Estas tabelas revelam que uti-
lizando-se linhas de pobreza duas
vezes maiores pode levar a estimati-
vas da prevalência da pobreza cerca
de 4 vezes superior.

Além de estimativas da magnitude da

pobreza, podemos analisar também
estimativas da razão de insuficiência
de renda (I). As estimativas deste hia-
to, apresentadas na Tabela 6a, indi-
cam que a distância média da renda
dos pobres frente à linha de pobreza
está entre 42 e 50% da linha de po-
breza.

Os dados revelam também que a pro-
porção de famílias pobres é cerca de
8 pontos percentuais menor que a pro-
porção de pessoas pobres, refletindo
o fato de que as famílias pobres ten-
dem ao menos, em média, a serem
maiores que as famílias não pobres.
Finalmente, como esperado, o nível de
indigência tende a ser mais acentua-
do quando o construímos a partir da
ótica da renda do que pela ótica do
consumo, uma vez que entre as famí-
lias mais pobres a renda permanente,
e portanto o consumo, tende a ser
maior que a renda corrente. Entretan-
to, podemos extrair destas tabelas que
o nível de pobreza tende a ser mais
elevado quando identificado pela óti-
ca do consumo do que pela ótica da
renda, indicando provavelmente que
para níveis de renda próximos da lin-

ha de pobreza a renda familiar per ca-
pita deve ser superior à despesa fa-
miliar per capita. A única exceção fica
por conta da pobreza calculada com
a linha de pobreza de Rocha (1997).
Como esta linha é sensivelmente mais
baixa do que as propostas com base
na PPV, este fato reforça o argumento
exposto acima.

4. Sumário

Este estudo investigou a natureza e a
estrutura da pobreza no Brasil com
base nas informações da Pesquisa
sobre Padrões de Vida (PPV) e mos-
trou o quanto esta pesquisa pode ser
útil na estimação de linhas de indigên-
cia e de pobreza. De fato, a partir das
informações contidas na PPV foi pos-
sível estimar a linha de pobreza para
dez áreas geográficas. Para tanto, tor-
nou-se, contudo, necessário ordenar
as famílias segundo a sua renda fami-
liar per capita e considerar como linha
de indigência a despesa total das fa-
mílias mais pobres capazes de satis-
fazer o requerimento calórico. As lin-
has obtidas indicaram valores eleva-



dos, em relação às linhas tradicional-
mente utilizadas no Brasil e os valo-
res encontrados superaram (com ex-
ceção das áreas rurais do Nordeste e
Sudeste) os R$ 100 por pessoa, ao
mês. A partir daí, calculou-se a linha
de pobreza com base na PPV, a qual
se comparou com aquela obtida a
partir de outras pesquisas.

Em seguida, utilizou-se estas linhas de
pobreza, assim como outras mais tra-
dicionais, para se estimar a magnitu-
de e as características das famílias
pobres brasileiras. Os resultados obti-
dos com base na PPV corroboraram
aqueles repetidamente encontrados
em estudos anteriores, realizados, em
grande medida, com base na Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Domicílio.














